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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 158ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos cinco dias do mês de fevereiro de dois mil e dezoito, às 09:36 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, e os Conselheiros eleitos: LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES e THIAGO VASCONCELOS MOURA; e o Representante da ADPEP, SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA, para a realização da 158ª Sessão Ordinária. Ausente, justificadamente, o Conselheiro WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral e Presidente do Conselho Superior. Justificada a ausência do Conselheiro Walter Teixeira.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Aprovada, por unanimidade, a ata da 157ª Sessão Ordinária.

I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros. A Conselheira Léa Cristina registrou que mesmo sabendo da impossibilidade de se recandidatar para o Conselho Superior, inscreveu-se no certame devido a não haver outros candidatos correndo às vagas da Entrância Especial. O Corregedor Geral pontuou que foi cumprido o prazo de apresentação do relatório estatístico de atendimento perante o Tribunal de Contas. Que, porém, o relatório geral que deve ser apresentado até o final do mês ainda não foi finalizado, uma vez que o mesmo viajou e quando retornou deu prioridade à Lista de Antiguidade para o presente ano. O Conselheiro Fernando Albuquerque pontuou sobre a renúncia do Defensor Público Francisco Robério do cargo de Conselheiro. Que se sabe que a sessão passada gerou um certo desconforto em alguns Membros da carreira. Que aparentemente já está tudo acertado, o processo eleitoral já deflagrado. Que por enquanto tudo está correndo muito bem. Saudou o novo Conselheiro, Defensor Público Thiago Vasconcelos Moura, o qual assume o cargo na presente sessão. O Corregedor Geral acrescentou que a decisão de antecipar as eleições foi acertada. Que conversando com colegas de outros Estados, estes afirmaram seu interesse em fazer da mesma forma. Que antigamente os Defensores atuantes no interior tinham que ser liberados três vezes. Que hoje o serviço é menos prejudicado, por ser uma liberação só. O Conselheiro Fernando sugeriu, para as eleições futuras, que fosse adequada a escolha para Defensor Público Geral com governos. Que sempre se corre o risco de ter um biênio de orfandade. Que o Ministério Público toma esse cuidado; o Procurador Geral é sempre nomeado dentro de governos. Que seria muito adequado para a Instituição. A Defensora Geral pontuou que o exercício deveria ser pensando no ano fiscal. Que a prestação de contas é um outro problema. Que o Tribunal de Contas informalmente manifestou que seria mais prudente que a Defensoria coincidisse seu exercício de mandato com o exercício financeiro. O Conselheiro Marco Aurélio registrou que também entende ter sido acertada a medida de antecipar as eleições. Que foi uma medida coerente e fez bem para a Instituição. Que vários colegas elogiaram a medida. Pontuou que não virá para a reeleição, por uma questão pessoal. Que foi uma honra atuar como Conselheiro. Também saudou o Defensor Público Thiago Vasconcelos, que toma assento na presente sessão. Em seguida, informou que há três dias, a Defensoria Pública de Icoaraci está sem internet. Solicitou informações acerca da possibilidade de se resolver o mais rápido possível. Que o problema está sendo na Secretaria porque os processos virtuais do PJE não estão sendo tramitados internamente. O Subdefensor Público Geral pontuou que os modens podem ser utilizados como roteador wi-fi. O Conselheiro Marco Aurélio afirmou que tentará resolver dessa forma. A Defensora Geral afirmou que tomará providências a respeito. O Conselheiro Fernando registrou que entrará em gozo de férias no próximo dia 15 e que não estará presente nas duas próximas sessões. O Representante da ADPEP pediu a palavra para reafirmar a posição da ADPEP favorável à unificação e antecipação das eleições. Que foi uma decisão acertada do Conselho Superior. Que existe a questão da influência das eleições da ADPEP para as eleições de DPG. Que inclusive, sua opinião pessoal é de que as eleições para ADPEP deveriam ser em anos diferentes das eleições para DPG. O Conselheiro Fernando pontuou brevemente sobre a política remuneratória dos Membros da Defensoria Pública. Que deve ser discutido se será mantida a política de salários ou se seria alterada para subsídios. Registra-se a presença do Conselheiro José Roberto e do Conselheiro Arthur Corrêa às 10:00. Em seguida, passou-se à posse do Defensor Público THIAGO VASCONCELOS MOURA como Membro do Conselho Superior, de 2ª Entrância, em razão da renúncia do Conselheiro Francisco Robério Filho. O novo Conselheiro discurso brevemente, pontuando que está muito feliz em assumir o cargo. Anunciou, ainda, sua candidatura como Conselheiro para o biênio 2018-2020.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes e redistribuição:
1.5.1) PROCESSO Nº 396/2017 – CSDP
ASSUNTO: Recurso em face de decisão da DPG no Processo Administrativo Disciplinar nº 001/2017-DP-CG (Protocolo nº 2016/426040)

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA MARIA DE BELÉM BATISTA PEREIRA
RELATOR: CONS. THIAGO VASCONCELOS MOURA (REDISTRIBUÍDO DO EX CONS. FRANCISCO ROBÉRIO FILHO)
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) PROCESSO Nº 390/2017 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de Remoção por Permuta
PROPONENTE: DEFENSORAS PÚBLICAS DAIANE LIMA DOS SANTOS E PAULA MARIA DE SOUZA ADRIÃO
RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS
Com a palavra o Conselheiro José Roberto, este passou à leitura de seu voto, o qual se transcreve:
“SENHORA CONSELHEIRA-PRESIDENTE,

SENHORA E SENHORES CONSELHEIROS,

SENHOR(A) REPRESENTANTE DA ADPEP,

Os autos epigrafados tratam de Pedido de Remoção por Permuta (Fl. 02), subscritos pelas Defensoras Públicas DAIANE LIMA DOS SANTOS e PAULA MARIA DE SOUZA ADRIÃO, fundamentado na Resolução CSDP nº 183/2017.

O Requerimento em referência é datado de 26.06.2017, o qual foi recebido em 29.05.2015 no Gabinete da Defensoria Pública Geral, que por despacho da Presidente deste Conselho (01.09.2017 / fl. 03), designou como Relator o signatário desta, que imediatamente encaminhou à nossa Secretaria Executiva (02.10.2017 / fl. 04), visando Instrução do mesmo.

Feita juntada da Resolução 183/2017 – CSDP/Pa (Fls. 05/07), que regulamenta o Processo de Remoção por Permuta, e da Resolução 193/2017 – CSDP/Pa (Fls. 08/09), que aprova a respectiva Lista de Antiguidade dos DPE’s para o ano de 2017 (Fls. 10/30). A Secretaria Executiva juntou, também, Certidões Negativas de PAD e de Remoção por Permuta, nos últimos doze meses, das DPE’s requerentes (Fls. 32/33), subscritas pelo Corregedor-Geral, e os comprovantes do Processo de Divulgação dos Pedidos de Remoção (Protocolo de Matéria/IOEPA e o Edital-DOE / fls. 34/37).

A Dra. Daiane Lima dos Santos encontra-se na posição 86 e a Dra. Paula Maria de Souza Adrião na posição 124, conforme Anexo Único da citada Lista de Antiguidades.

É O RELATÓRIO.

Passamos, agora, a fundamentação e ao voto.

Como sabemos, e foi certificado pela Corregedoria Geral, as Requerentes são Defensoras Públicas Estaduais de 3ª Entrância, do quadro de servidores de provimento efetivo da Defensoria Pública do Estado do Pará, em regular exercício nas atribuições do cargo.

A necessidade de publicidade dos interesses em foco, conforme prevê o § 4º do artigo 45 da Lei Complementar Estadual nº 54/2006, foi regularmente cumprido.

Passados dez (10) dias da publicação do respectivo Edital, não houve manifestação de interesse por parte dos DPE’s mais antigos da carreira, quanto à permuta em foco. 

Sabemos, ainda, que as Requerentes cumprem os requisitos exigidos na Legislação pertinente à matéria em análise.

Entendo, considerando nossa Lei Orgânica e a respectiva legislação interna, que não existe óbice ao deferimento do presente pedido.

SÃO OS FUNDAMENTOS.

DIANTE DO EXPOSTO, e de tudo que dos autos constam, VOTO PELO DEFERIMENTO DA REMOÇÃO, POR PERMUTA, REQUERIDAS PELAS DEFENSORAS PÚBLICAS ESTADUAIS DE 3ª ENTRÂNCIA DAIANE LIMA DOS SANTOS (Matrícula nº 5861144) E PAULA MARIA DE SOUZA ADRIÃO (Matrícula nº 57190980)”.
Finalizada a leitura, o Relator solicitou à Secretaria que certificasse que não houve inscrições quanto à permuta e quanto à não manifestação de desinteresse à permuta por nenhuma das interessadas. Não houve discussão acerca da matéria. Em votação, todos acompanharam o Relator. Por unanimidade, fica deferida a permuta às interessadas.

2.1.5) Discussão acerca dos termos da Resolução a ser publicada:
PROCESSO Nº 274/2014 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de implementação de cotas raciais no concurso para Defensor Público 

PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA

RELATOR: WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA
Discussão adiada para a próxima sessão, devido à ausência do Relator.
2.1.3) PROCESSO Nº 382/2017 – CSDP
ASSUNTO: Recurso contra decisão da Corregedoria Geral na Sindicância Nº 002/2017
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO EDERNILSON NASCIMENTO BARROSO
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES

Com a palavra o Relator, este passou à leitura de seu voto, da seguinte forma:

“Trata-se de recurso contra decisão da Corregedoria Geral Sindicância 02/2017 – DP/CG proposto pelo Excelentíssimo Defensor Público Edernilson do Nascimento Barroso.

Afirma, em sede de preliminares, que: 1) o processo administrativo disciplinar que foi movido contra o mesmo violou a ampla defesa do recorrente, uma vez que a portaria 02/17 publicada no diário oficial de 31.07.17 não apontou, ainda que de forma sucinta e reservada, os fatos imputados ao recorrente; 2) houve prescrição intercorrente, já que, segundo o recorrente, foi ultrapassado o prazo máximo para conclusão da sindicância instaurada, sendo o processo nulo; 3) não houve a citação válida, já que tal direito foi ignorado pela corregedoria e que  “a notificação para comparecer em ‘reunião em 13.02.17’ que motivou pedido de cópias do procedimento pretensamente entregues a um servidor (...) sequer fornecido em tempo hábil para promover sua defesa” impedindo-o de exercer sua defesa ou de designar alguém para fazê-lo; 4) no procedimento houve violação ao contraditório, posto que “apesar dos canais institucionais competentes e atribuição inerentes a distraída presidência da comissão sindicante resolveu decretar ‘revelia’ do Defensor signatário (...) solicitando defesa dativa para sobrecarregada colega que não teve acesso a produção de provas; 5) não houve imparcialidade necessária, já que arguiu a suspeição do presidente da comissão sindicante, que em outros procedimentos contra o recorrente já decidiu de modo a prejudicá-lo. Além disso, o presidente teria constrangido o recorrente; 6) houve ausência do devido processo legal, pelas preliminares já aduzidas e por ausência de reincidência; 7) houve nulidade do julgamento, já que a decisão não foi devidamente fundamentada.

No mérito, aduziu: que o procedimento administrativo contra o recorrente é perseguição e houve cerceamento de defesa. Aduz que não houve descumprimento a lei, recomendação ou instrução normativa. Que a elevada demanda no Núcleo de Benevides impossibilitou  o envio das informações aos familiares do preso, que as mesmas não tinham prazo e que depois o ato ficou prejudicado por conta da mudança de núcleo. Ademais, afirma que  a punição administrativa é desproporcional a falta apontada. 

Documentos de fls. 12-26.

Em anexo, a estes autos, consta Sindicância n.º02/2017 DP-C. 

Naquele autos, às fls. ainda não numeradas há decisão da douta Corregedoria Geral aplicando penalidade ao recorrente nos seguintes termos:

“ Ante o exposto, tenho por praticada falta disciplinar, quando o Sindicado se nega a prestar informações sobre seu endereço residencial, solicitado pela Corregedoria Geral, incidindo em desrespeito a dever funcional descrito no art. 57, III, da Lei Complementar Estadual 54/06, incidindo na infração disciplinar descrita no art. 62, V, da mesma Lei, assim como tenho por praticada falta disciplinar, quando o Sindicado deixa de prestar informações a Corregedoria Geral  sobre situação jurídica de assistido atendido sobre sua responsabilidade, na mesma infração disciplinar antes capitulada, incidindo ainda em desrespeito a Órgão da Administração Superior da Defensoria Pública, no caso a esta Corregedoria Geral, praticando também a falta disciplinar descrita no art. 62, II, da Lei Complementar Estadual 54/06.

Reconhecida a pratica de falta disciplinar pelo Sindicado, passemos a avaliação da sanção que deve ao mesmo ser imposta.

Conforme descrito, o Sindicado praticou infração disciplinar descrita no art. 62, II e V, da Lei Complementar Estadual 54/06, por duas vezes. Demonstrou comportamento de insubordinação, visto que foi instado pela Corregedoria a apresentar seu endereço residencial por 3 vezes, fls. 10,51,58. Valendo destacar que na terceira solicitação ainda fora advertido que sua negativa  ou omissão poderia configura falta disciplinar, porém, mesmo assim, o Sindicado manteve comportamento afrontoso a esta Corregedoria Geral, deixando de apresentar a informação solicitada, desmotivadamente, caracterizando-se conduta de NATUREZA GRAVE, por não respeitar a hierarquia administrativa da Instituição.

Ante o exposto, resolvo por aplicar ao Sindicado sanção administrativa de SUSPENSÃO, pelo período de 5 dias, na forma dos artigos 63, III, c/c o §5º do mesmo artigo, da Lei Complementar Estadual n.º 54/06”.

Portaria n.º07 – Corregedoria/2017 aplicando a pena de suspensão no Diário Oficial do Estado no dia 31 de maio de 2017.

É o relatório.

Passo a analisar.

Inicialmente, verifico importante preliminar/questão de ordem a ser levantada perante este Egrégio Conselho Superior. Considero de extrema relevância para prosseguimento desta ação e análise do mérito.

Penso, data maxima venia, que a douta Corregedoria Geral não possui competência para aplicar a penalidade imposta ao recorrente. 

Em que pese o teor do artigo 13, inciso XII, da Lei Complementar Estadual n. 54/06:

Art. 13. À Corregedoria-Geral da Defensoria Pública compete:

(...)

XII - instaurar sindicâncias administrativas e investigadoras, podendo julgar os casos em que as penas de repreensão ou suspensão de até 30 (trinta) dias;

Verifico que o disposto no inciso vai de encontro com o teor no art. 64 da mesma lei:

Art.64. O Defensor Público-Geral é competente para aplicar as penalidades previstas no art. 63 desta Lei.

O artigo 64 foi alterado pela Lei Complementar Estadual n.º100/2015, de 01 de janeiro de 2015, publicada no DOE n. 32.798, de 01/01/2015. Mesmo na redação anterior, o citado artigo não atribuía competência ao Corregedor Geral para aplicar qualquer penalidade, restringindo-se apenas ao Defensor Público Geral e ao Governador do Estado.

A Lei Complementar Federal n. 80/94 no seu artigo 134 a respeito das normas gerais da Defensoria Pública do Estado traz a seguinte redação:

Art. 134. A lei estadual estabelecerá as infrações disciplinares, com as respectivas sanções, procedimentos cabíveis e prazos prescricionais.

§ 2º Caberá ao Defensor Publico-Geral aplicar as penalidades previstas em lei, exceto no caso de demissão e cassação de aposentadoria, em que será competente para aplicá¬las o Governador do Estado.

O mesmo teor se repete a respeito da Defensoria Pública da União e da Defensoria Pública do Distrito Federal e Territórios.

Como se vê, a lei geral de organização da instituição e da carreira de defensor público estabelece que à lei estadual caberá apenas estabelecer as infrações disciplinares e suas sanções, procedimentos e prazos prescricionais. Não deixa a critério do legislador estadual a definição de competência para julgar as infrações disciplinares. 

A própria lei federal deixa certa as atribuições do respeitado e honrado cargo de corregedor-geral:

Art. 105. À Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado compete:

I - realizar correições e inspeções funcionais;

II - sugerir ao Defensor Publico-Geral o afastamento de Defensor Público que esteja sendo submetido a correição, sindicância ou processo administrativo disciplinar, quando cabível;

III - propor, fundamentadamente, ao Conselho Superior a suspensão do estágio probatório de membro da Defensoria Pública do Estado;

IV - apresentar ao Defensor Publico-Geral, em janeiro de cada ano, relatório das atividades desenvolvidas no ano anterior;

V - receber e processar as representações contra os membros da Defensoria Pública do Estado, encaminhado¬as, com parecer, ao Conselho Superior;

VI - propor a instauração de processo disciplinar contra membros da Defensoria Pública do Estado e seus servidores;

VII - acompanhar o estágio probatório dos membros da Defensoria Pública do Estado;

VIII - propor a exoneração de membros da Defensoria Pública do Estado que não cumprirem as condições do estágio probatório.

IX – baixar normas, no limite de suas atribuições, visando à regularidade e ao aperfeiçoamento das atividades da Defensoria Pública, resguardada a independência funcional de seus membros;     (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

X – manter atualizados os assentamentos funcionais e os dados estatísticos de atuação dos membros da Defensoria Pública, para efeito de aferição de merecimento;    (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

XI – expedir recomendações aos membros da Defensoria Pública sobre matéria afeta à competência da Corregedoria-Geral da Defensoria Pública;    (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

XII – desempenhar outras atribuições previstas em lei ou no regulamento interno da Defensoria Pública.     (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

Entendo que ao final, no inciso XII do citado artigo, embora seja certo que a lei estadual possa dispor sobre outras atribuições ao cargo, a nossa legislação estadual foi clara na redação do artigo 64 ao dispor que o Defensor Público Geral é competente para tanto.

Ademais, ao dispor acerca da Defensoria Pública da União, a lei complementar federal não deixa qualquer margem de dúvidas quanto à impossibilidade do corregedor geral julgar e aplicar penalidades. O artigo 8º, inciso IX, ao dispor sobre o Defensor Público geral da DPU explicita:

Art. 13. À Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União compete:

I - realizar correições e inspeções funcionais;

II - sugerir ao Defensor Público-Geral o afastamento de Defensor Público que esteja sendo submetido a correição, sindicância ou processo administrativo disciplinar, quando cabível;

III - propor, fundamentadamente, ao Conselho Superior a suspensão do estágio probatório de membros da Defensoria Pública da União;

IV - receber e processar as representações contra os membros da Defensoria Pública da União, encaminhando¬-as, com parecer, ao Conselho Superior;

V - apresentar ao Defensor Público-Geral, em janeiro de cada ano, relatório das atividades desenvolvidas no ano anterior;

VI - propor a instauração de processo disciplinar contra membros da Defensoria Pública da União e seus servidores;

VII - acompanhar o estágio probatório dos membros da Defensoria Pública da União;

VIII - propor a exoneração de membros da Defensoria Pública da União que não cumprirem as condições do estágio probatório.

Art. 8º São atribuições do Defensor Publico-Geral, dentre outras:

IX - proferir decisões nas sindicâncias e processos administrativos disciplinares promovidos pela Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União;

Por fim, deixo claro que a intenção jamais é esvaziar ou tirar a competência ou atribuições dos atos da Corregedoria Geral, pelo contrário, a Corregedoria Geral possui outras atribuições de grande relevância para afirmação constitucional desta Instituição. Deixo também registrado o respeito pessoal e profissional pelo nobre Corregedor Geral desta Defensoria Pública que vem gerindo com muita sabedoria e profissionalismo a Corregedoria-Geral neste biênio. A preliminar suscitada e decidida por este relator é, como deve ser sempre, análise técnica de aparente antinomia encontrada em nossa legislação estadual.

E são por essas razões que entendo que a autoridade que atribuiu a penalidade administrativa é incompetente, devendo o feito ser anulado administrativamente, retornando os autos processuais a sua fase anterior para que os autos sejam remetidos à autoridade competente para analise e julgamento das infrações disciplinares dos defensores públicos: a Defensoria Pública-Geral”.
Em discussão quanto à questão de ordem suscitada, a Defensora Pública Geral pontuou entender que são atribuições concorrentes. Questionou se no Conselho existe espaço para ser apreciada atinomia, validade, conformidade com a Constituição, se isso não é uma discussão que tem um espaço apropriado, que seria judicialmente. Que, tendo em vista que o inciso XII do Art. 13 está vigente e uma vez que a lei federal remete que a lei estadual e os próprios regulamentos internos da Defensoria Pública possam dar outras atribuições à Corregedoria, discorda do Relator neste ponto. Que entende ser uma atribuição concorrente, sendo esta salutar. Que mantém a Corregedoria como uma certa independência e confere maior efetividade de suas ações. O Corregedor Geral afirmou que algumas Defensorias já adotam esse sistema. Que a Defensoria do Ceará é idêntica a do Pará nesse sentido. Que quando a lei federal remeteu aos Estados a regulamentação, estes podem regulamentar do jeito que acharem melhor. Que a lei faz a distinção de que é até 30 dias; que superior a isso, cabe ao DPG. Considerou que não cabe ao CSDP fazer essa interpretação. Que se há uma insconstitucionalidade, esta deve ser suscitada nos fóruns adequados. Que futuramente deve ser definida essa questão. O Conselheiro Vladimir também entendeu pela atribuição concorrente. Que não verifica antinomia de dispositivos. Em votação a questão de ordem do Relator, que verificou antinomia na legislação estadual em relação a federal, no sentido que a atribuição de julgar e aplicar a penalidade caberia ao Defensor Público Geral e não ao Corregedor Geral: A Defensora Pública Geral abriu divergência no sentido de não haver antinomia e sim legitimidade concorrente. O Conselheiro Vladimir arguiu que se for verificada a antinomia, à Corregedoria competiria o julgamento, porém a aplicação seria do Defensor Público Geral. O Conselheiro Thiago Vasconcelos acompanhou o Relator. O Conselheiro Fernando Albuquerque também acompanhou o Relator. O Conselheiro Arthur Corrêa registrou seus parabéns ao Conselheiro Robério, por sua atividade no Conselho, por seus votos destacados. Que infelizmente ele precisou deixar o cargo, mas na verdade o Conselho mantém o mesmo nível com o Conselheiro Thiago Vasconcelos, parabenizando o mesmo por sua posse no Conselho. Parabenizou o voto do Conselheiro Marco Aurélio. Divergiu do Relator, acompanhando a Defensora Geral. Que seriam possíveis três interpretações. Que se filia ao entendimento de que, em que pese o Art. 132, §2º, estipular como atribuição do Corregedor Geral exarar a penalidade, o Art. 105, XII, concede à legislação estadual estabelecer uma competência para o Corregedor, e que na verdade não conflita. Que entende não existir essa antinomia. O que existe é a possibilidade de concorrência de atribuição. Os Conselheiros Léa Cristina, José Roberto e o Corregedor Geral votaram com a divergência da Defensora Pública Geral. O Subdefensor Público Geral acompanhou a divergência, ressaltando o inciso XII, do Art. 105, da Lei 080, que remete não só à legislação estadual quanto ao regulamento interno. Que além da Lei 054/2006, a Resolução CSDP Nº 162, quando estabeleceu o Regimento Interno da Corregedoria Geral, em sue art. 67, dispõe sobre as decisões condenatórias proferidas pelo Corregedor Geral. Que o regulamento interno dispõe claramente que o Corregedor poderá emitir decisões condenatórias. Resultado: 6x3. Por maioria de votos, o Conselho Superior entende pela inexistência de antinomia, e sim, de atribuição concorrente entre o Corregedor Geral e o Defensor Público Geral. Mantida a competência do Corregedor Geral na aplicação da pena.

Retomada a leitura do voto pelo Relator, quanto às preliminares suscitadas:
“Vencido no tocante a questão de ordem acima destacada por mim, passo a analisar o recurso impetrado pelo respeitado colega EDERNILSON  NASCIMENTO BARROSO:

Como dito no relatório deste voto, o colega alega em seu recursos diversas preliminares. Quanto a elas, decido:

Aduz que o processo disciplinar contra si violou a ampla defesa, ausência de citação válida, contraditório, imparcialidade e devido processo legal.

.Não merecem prosperar tais alegações. Vejamos.

A alegação que a portaria de instauração do processo administrativo disciplinar violou a ampla defesa por não ter descrevido os fatos é descabida. Os fatos estão descritos de acordo com as condutas violadas nos artigos 57,III e 62, I, II e V da Lei Complementar Estadual n. 54/06:

Art. 57. São deveres dos membros da Defensoria Pública do Estado:

III - prestar informações aos órgãos de administração superior da Defensoria Pública, quando solicitadas;

Art. 62. São infrações disciplinares:

I - falta de cumprimento de dever funcional;

 II - desrespeito para com os órgãos de Administração Superior da Instituição ou aos seus órgãos de segundo grau;

V - desobediência às obrigações legais específicas atribuídas à Defensoria Pública e aos seus membros;

O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacificado que em relação aos processos administrativos disciplinares os fatos não necessitam estar rigorosamente descritos na portaria instauradora, uma vez que poderão ser melhor apurados no decorrer do processo.
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Também não há o que se falar sobre ausência de contraditório e violação ao devido processo legal. O recorrente teve ciência do procedimento por meio do Ofício de fls.89, conforme o narrado pelo presidente da Comissão de Sindicância às fls. 90. Na situação da notificação o recorrente negou-se a recebê-la pelo presidente da comissão, solicitando a entrega pelos meios oficiais, o que foi feito ao ser entregue ao servidor do núcleo onde atua o Defensor Público. 

Ademais, às fls. 93, conta cópia de e-mail encaminhado ao endereço eletrônico institucional e pessoal do recorrente informando-o e intimando-o para apresentação de defesa escrita.

Por fim, para arrematar, o próprio recorrente comparece aos autos às fls. 88 requerendo à comissão sindicante a cópia dos autos e, ainda, oferece defesa escrita às fls. 102-104, realizada por ele (já que subscreveu a peça) e pela Defensora Pública nomeada para o ato. 

Quanto ao cerceamento de defesa por não ter recebido as cópias integrais dos autos, destaco que o próprio recorrente negou o recebimento da notificação e da cópia dos autos, conforme fls.90. Havendo sido entregue as cópias por memorando dirigido ao Defensor Público ao servidor lotado no Núcleo em que atua (fls.89).

Aduz que não teve acesso a produção das provas. O sindicado, ora recorrente, foi intimado dos atos e não compareceu. Cumpre destacar que não pode o recorrente agir arguindo nulidade de algibeira, permanecendo em silêncio, guardando no bolso eventuais nulidades que pretenda arguir.

Quanto a arguição de prescrição, verifico a sua inocorrência, uma vez que a portaria foi prorrogada no prazo legal, conforme fls.72 e 100 dos autos. Importante destacar que, conforme artigo 69, IV da LCE n.54/06, o prazo de vigência da sindicância é contado em dias úteis. Logo, não merece prosperar o alegado pelo recorrente.

Deixo de analisar a arguição de ausência de imparcialidade da Comissão Sindicante, em especial do seu presidente, uma vez que já há decisão deste Egrégio Conselho Superior quanto a inexistência do alegado”.
O Relator fez nova pausa para discussão e votação no tocante às preliminares. Após breve discussão e votação, o Conselho Superior, à unanimidade, decidiu pelo afastamento de todas as preliminares. O Relator passou então à análise do mérito do recurso:
“Em razão disso, passo ao mérito.

Inicialmente, cabe destacar que as condutas funcionais violadas imputadas ao recorrente são: não ter atendido ao constante no Memo/CG/DP/N.º.223/2016 (fls. 58) em que foi determinado: 1) que o recorrente devesse informar à reclamante, por escrito, a situação jurídica do assistido João Robson de Freitas Farias (cidadão apenado e preso atendido pela Defensoria Pública em Benevides); 2) informasse, no prazo de 05 (cinco) dias, à Corregedoria e ao GGP o seu endereço residencial atualizado. 

Quanto a tais condutas e de acordo com o alegado na peça recursal do Defensor Público, divido o voto em duas partes.

1) Do dever de informação dos Defensores Públicos:

 Art. 129. São deveres dos membros da Defensoria Pública dos Estados:

I - residir na localidade onde exercem suas funções, na forma do que dispuser a lei estadual;

II - desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo e os que, na forma da lei, lhes sejam atribuídos pelo Defensor Publico-Geral;

III - representar ao Defensor Publico-Geral sobre as irregularidades de que tiver ciência, em razão do cargo;

IV - prestar informações aos órgãos de administração superior da Defensoria Pública do Estado, quando solicitadas;

V - atender ao expediente forense e participar dos atos judiciais, quando for obrigatória a sua presença;

VI – declarar-¬se suspeito ou impedido, nos termos da lei;

VII - interpor os recursos cabíveis para qualquer instância ou Tribunal e promover revisão criminal, sempre que encontrar fundamentos na lei, jurisprudência ou prova dos autos, remetendo cópia à Corregedoria-Geral.

São direitos dos assistidos da Defensoria Pública:

Art. 4º-A.  São direitos dos assistidos da Defensoria Pública, além daqueles previstos na legislação estadual ou em atos normativos internos:     (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

I – a informação sobre:      (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

a) localização e horário de funcionamento dos órgãos da Defensoria Pública;     (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

b) a tramitação dos processos e os procedimentos para a realização de exames, perícias e outras providências necessárias à defesa de seus interesses;     (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

II – a qualidade e a eficiência do atendimento;     (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

III – o direito de ter sua pretensão revista no caso de recusa de atuação pelo Defensor Público;     (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

IV – o patrocínio de seus direitos e interesses pelo defensor natural;       (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

V – a atuação de Defensores Públicos distintos, quando verificada a existência de interesses antagônicos ou colidentes entre destinatários de suas funções.    (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

Entendo por descabido o alegado pelo recorrente. O exercício da atividade de Defensor Público exige de todos os membros a presteza, eficiência e cordialidade na prestação das informações. 

No caso de réus presos, o dever de prestá-las e o direito de recebê-las exige especial atenção, uma vez que o cárcere impõe de forma indigna no nosso Estado o isolamento e carência de informações.

Diariamente, dezenas de famílias batem nas portas desta Instituição em busca de informações a respeito de parentes e amigos presos. Tais informações, além de minimizar a dor da ausência de seus entes queridos, servem também para que, na oportunidade de visitas de familiares, os mesmos possam prestá-las aos encarcerados.

Embora o exercício de nossa atividade seja cansativa e muitas vezes exaustiva, o dever de informar jamais deve deixar de ser exercido, sob pena de desvio da função constitucional da Defensoria Pública.

No caso em análise, cabia ao recorrente o simples dever de informar aos familiares (também assistidos) do preso (assistido) o exercício da instituição na defesa do mesmo. Tais informações poderiam ter sido prestadas de maneira simples, sem exigências acima do razoável,  a fim de que a dor sofrida pelos mesmos pudesse ser minimizada. Não foi o que houve como confessa o próprio recorrente.

Alega ainda que a mudança de núcleo prejudicou o dever de prestar informações. Ora, também descabida tal alegação, já que o dever de informar independe do núcleo de atuação e o simples fato de mudança de núcleo ou de defensoria não encerra suas obrigações pendentes de origem.

Entendo que suas dificuldades poderiam ter sido expostas à douta Corregedoria –Geral que, certamente, as atenderia e, dentro do razoável, colaboraria com o recorrente no sentido de dirimir tais complicações.

O que prejudica o exercício da Defensoria Pública é a negligência. Falha que não deve ser admitida. E, assim verificada, deve ser punida dentro da legalidade e proporcionalidade. 

Foi o que verificou a Comissão de Sindicância nas fls. 167 e o douto Corregedor na sua decisão administrativa disciplinar.

Razão pela qual, neste ponto, julgo improcedente o pedido do recorrente quanto a este mérito.

2) Do dever de manter os dados atualizados na Instituição:

Mais uma vez destaco os deveres dos defensores públicos presentes na legislação federal que rege a carreira:

Art. 129. São deveres dos membros da Defensoria Pública dos Estados:

IV - prestar informações aos órgãos de administração superior da Defensoria Pública do Estado, quando solicitadas;

Sem sombra de dúvidas o recorrente violou o dever acima disposto.

Entendo que não há violação ao direito fundamental do recorrente quanto a sua privacidade e intimidade. Certo que não há na nossa ordem constitucional direitos absolutos. No caso em tela estamos longe de qualquer choque de direitos fundamentais. Até porque o dever de informar à administração superior os seus dados (incluindo neles o domiciliar) não revela violação ao direito à intimidade.

O dever de prestar informações à administração superior da Defensoria Pública é medida que se impõe devido aos princípios constitucionais administrativos que regem a Administração Pública, dentre eles, supremacia do interesse público, a moralidade, eficiência, publicidade.

É verdade que dever de informar no exercício de suas funções, seja no âmbito externo da administração, seja internamente é obrigação que cabe ao servidor público desde que respeitados o interesse público e o direito à intimidade. Contudo, no caso em tela, como já dito, não pode ser utilizado como escudo protetor para se furtar de obrigações e até de medidas correcionais do órgão superior.

Quanto ao dado de ter fornecido a caixa postal, entendo que tal argumento dado pelo defensor público não merece sucesso. Caixa postal, segundo informações do sítio eletrônico dos Correios:  “É o serviço que possibilita ao cliente alugar uma Caixa Postal em uma unidade dos Correios, para receber seus objetos de correspondência.”  

Como se extrai do próprio conceito, caixa postal nada mais é que um serviço posto à disponibilidade pelo serviço público de Correios para que os seus usuários possam disfrutar de maior comodidade no que tange ao recebimento de suas próprias correspondências. Isso não se confunde com o dever funcional do Defensor Público de prestar as informações solicitadas pelo órgão superior e nem com o dever de qualquer servidor público de informar seus dados pessoais à Administração Pública.

Desta forma, julgo também improcedente o recurso do recorrente neste ponto.

3) Da desproporcionalidade da penalidade imposta:

Alega o recorrente que, em caso de aplicação da penalidade, a medida de suspensão de 05 dias é desproporcional.

A decisão que fundamenta a penalidade tem o seguinte teor:

“ Reconhecida a pratica da falta disciplinar pelo Sindicado, passemos a avaliação da sanção que deve ao mesmo ser imposta.

Conforme descrito, o Sindicado praticou infração disciplinar descrita no art. 62, II e V, da Lei Complementar Estadual 54/06, por duas vezes. Demonstrou comportamento de insubordinação, visto que foi instado pela Corregedoria a apresentar seu endereço residencial por 3 vezes, fls. 10,51, 58. Valendo destacar que na terceira solicitação ainda fora advertido que sua negativa ou omissão poderia configurar falta disciplinar, porém, mesmo assim, o Sindicado manteve comportamento afrontoso a esta Corregedoria Geral, deixando de apresentar a informação solicitada, desmotivamente, caracterizando-se conduta de NATUREZA GRAVE, por não respeitar a hierarquia administrativa da Instituição.

Ante o exposto, resolvo por aplicar ao Sindicado sanção administrativa de SUSPENSÂO, pelo período de 5 dias, na forma dos artigos 63, III, c/c §5º do mesmo artigo, da Lei Complementar Estadual n.º54/06”. 

Sobre a pena de suspensão, dispões o art. 63, §5º, da Lei Complementar Estadual n. 54/06.

Art. 63:

§ 5º A suspensão aplica-se na reincidência de falta punida por censura ou nas infrações do art. 62, consideradas de natureza grave e não puníveis com as penas previstas nos incisos IV, V e VI do presente artigo desta lei. 

Art.62 São infrações disciplinares:.

IV - conduta incompatível com o exercício do cargo;

 V - desobediência às obrigações legais específicas atribuídas à Defensoria Pública e aos seus membros; 

VI - retardamento injustificado de ato funcional ou desatendimento dos prazos legais;

Entendo que a conduta realizada pelo recorrente, embora mereça reprimenda, não se amolda ao tipificado pela Corregedoria. Isso porque não se trata de fatos graves como destacado pela decisão.

Vejo que a conduta cometida pelo recorrente se amolda de maneira mais congruente com a sanção de advertência tipificada  §3º do citado artigo.

§ 3º A pena de advertência aplica-se verbalmente ou por escrito, no caso do disposto nos incisos I e II do art. 62 desta Lei.

Art. 62. São infrações disciplinares: 

I - falta de cumprimento de dever funcional;

 II - desrespeito para com os órgãos de Administração Superior da Instituição ou aos seus órgãos de segundo grau;

No mesmo sentido foi o relatório da sindicância de fls.161-170 que se manifestou sugerindo a sanção de advertência por escrito.

Constato ainda que não há óbice para a aplicação da sanção de advertência por escrito em razão da certidão de fls. 94 em que foi certificado que no Processo de Sindicância anterior não houve trânsito em julgado administrativo em virtude de recurso a este Egrégio Conselho Superior ainda não analisado.

Desta forma, diante do todo exposto, no tocante ao mérito do recurso administrativo, julgo parcialmente procedente o pedido formulado no recurso, devendo, apenas, a penalidade ser reformada aplicando-se ao recorrente a penalidade prevista como advertência, uma vez que restou claro nos autos a falta de cumprimento de dever funcional e o desrespeito para com órgão da Administração Superior desta Defensoria Pública”.
O Conselheiro Fernando Albuquerque questionou se o sindicado foi intimado da presente sessão. O Relator respondeu que foi enviado e-mail ao mesmo. Este secretário esclareceu que encaminhou a intimação para o e-mail funcional do sindicado, endereço este por meio do qual o sindicado chegou a acusar recebimento de uma mensagem encaminhada pelo Gabinete, na semana anterior. O Conselheiro Marco Aurélio pontuou da obrigação de se abrir o e-mail funcional. O Conselheiro Fernando registrou que o e-mail funcional não funciona. O Conselheiro Vladimir pontuou que funciona e que ele mesmo utiliza. O Conselheiro Fernando afirmou que descobriu que seu e-mail foi alterado, inadvertidamente, de fernando.albuquerque para fernando.oliveira, o que impossibilitou o seu acesso. Que o e-mail que utiliza para todas as tratativas institucionais é o do gmail. O Conselheiro Vladimir esclareceu que existem algumas dificuldades porque às vezes o servidor do e-mail funcional cai em uma lista de spam. Que internamente, entre e-mails funcionais, ele funciona normalmente. O Conselheiro Marco Aurélio pontuou que o presente processo já estava liberado para entrar em pauta já há algum tempo e que não entrava porque o secretário não conseguia entrar em contato com o sindicado. O Corregedor Geral pontuou que ninguém sabe o seu endereço há dois anos. Que ninguém consegue entrar em contato com o mesmo. O Conselheiro Fernando Albuquerque sugeriu que fosse realizado um cadastramento de todos os Membros. O Corregedor arguiu que é uma desmoralização para a Corregedoria o sindicado ser apenas advertido. Que é uma condutae gravíssima. Que se fosse um Servidor apenado a trinta dias, com certeza o Conselho estaria ratificando, mas que como é Defensor, fica-se com esses pormenores. Que está chateado com a situação. Que o sindicado foi advertido quatro vezes por essa mesma Comissão por não cumprir a ordem superior de fazer as razões de recurso. Que infelizmente o colega Marcos Assad, Relator do processo anterior, faleceu e o processo não foi julgado. O Conselheiro Fernando teceu esclarecimentos sobre o processo extraviado devido ao falecimento do Ex-Conselheiro Marcos Assad. Que o colega tinha todo o cuidado com autos de processo; que o mesmo nunca perdeu um processo judicial. Que viajará para Bonito em breve e fará busca desses autos. Que não foi encontrado o processo na Defensoria de Bonito e nem na casa dele. Que os autos só podem estar em seu gabinete na Defensoria de Capanema. Finalizada a discussão, passou-se à etapa de votação quanto ao mérito: O Relator votou pela reforma da pena para advertência, conforme relatório da Comissão. O Conselheiro Thiago Vasconcelos abriu divergência, pela manutenção da pena aplicada. O Conselheiro Fernando  Albuquerque acompanhou o Relator, tendo em vista tratar-se de réu primário; sugeriu o recadastramento de todos os Membros. O Conselheiro Arthur Corrêa acompanhou o Relator, por entender que a advertência seria a medida adequada, pedindo vênia ao Corregedor. O Conselheiro José Roberto acompanhou o Relator. A Conselheira Léa Cristina acompanhou o Relator. O Corregedor Geral, Antônio Carlos Monteiro, votou com a divergência, pela manutenção da pena. O Subdefensor Público Geral, Vladimir Koenig, pontuou que, considerando a recusa do sindicado em fornecer seu endereço residencial; a demora injustificada em fornecer informações ao assistido sobre andamento processual de ação criminal; que não desconhece a primariedade do colega; e colocando-se no local do assistido, vê que a questão é grave. Que compreende as razões do Relator, porém acompanha a divergência, pela manutenção da pena. O Corregedor Geral pontuou que advertiu o sindicado de que seria uma pena continuada, caso o mesmo não atualizasse seus dados junto à Gerência de Gestão de Pessoas. Que o mesmo não apresentou essas informações. Que o sindicado argumenta que não tem dia de atendimento, que a autonomia funcional do mesmo lhe permite isso. Por fim, a Defensora Pública Geral, Jeniffer de Barros, pontuou que é de conhecimento extraautos a conduta do sindicado; que é seu entendimento levar em consideração o assistido; que possui conhecimento de um possível procedimento administrativo a ser aberto contra o Defensor acerca de fato não correlato a este; que, porém, não pretende se contaminar na imparcialidade, isto é, de não analisar este caso levando em consideração outros fatos que vieram a seu conhecimento, a fim de não causar nenhuma nulidade futura; que no julgamento de PAD, o Defensor Público tende a procurar saídas; que é algo automático; e que, considerando o voto do Relator, o qual, em suas palavras, fará muita falta ao Conselho, o qual sempre se apegou muito aos detalhes e força os demais Membros a estudar; que do ponto de vista técnico, sente-se segura a seguir ao que a Comissão indicou, considerando a primariedade, e que outras apurações também virão. Que por todo o exposto, vota com o Relator. Resultado: 6x3. Por maioria de votos, o Conselho julgou parcialmente procedente o pedido formulado no recurso, devendo, apenas, a penalidade ser reformada, aplicando-se ao recorrente, Edernilson do Nascimento Barroso, a penalidade prevista como advertência, uma vez que restou claro nos autos a falta de cumprimento de dever funcional e o desrespeito para com órgão da Administração Superior desta Defensoria Pública.
2.1.4) PROCESSO Nº 397/2017 – CSDP
ASSUNTO: Consulta sobre a possibilidade de Defensor Público se opor a pedido de desistência de processo judicial pelo assistido
PROPONENTE: JULIANA ANDRÉA OLIVEIRA – COORDENADORA DO NDDH
RELATOR: CONS. VLADIMIR KOENIG – SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL

O Conselheiro solicitou a renovação do prazo, tendo em vista ter entrado em gozo de férias e que o anexo do processo é muito volumoso.

2.1.5) PROCESSO Nº 400/2017 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Enunciados Cíveis
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO ADRIANO SOUTO OLIVEIRA – COORDENADOR CÍVEL DA CAPITAL/GRUPO DE ESTUDOS CÍVEIS, FAZENDA E JUIZADOS
RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO
Com a palavra o Relator, este passou à leitura de seu voto no seguinte sentido:
“Trata-se do julgamento do processo n. 400/2017– CSDP, que tem por objeto, Proposta de Enunciados Cíveis.

Registro inicialmente o quão substanciosa e relevante é a proposição encaminhada pelos eminentes membros do Grupo de Estudos Cíveis, Fazenda e Juizados.

Ao ler o texto da ata de reunião que fundamentou as propostas em análise se evidencia de forma notória a profunda pesquisa que os membros do grupo de estudo desenvolveram acerca dos institutos do inventário e arrolamento de bens consoante as previsões do CPC/2015.

Outrossim, declinam como argumentos para fixação dos enunciados o estabelecimento de um procedimento homogêneo de atuação.

Nesse contexto, para além do estabelecimento dos enunciados, consta do corpo da ata, inclusive, que o grupo aprovou protocolos de atendimentos para demandas de arrolamento sumário e comum.

No que tange ao objeto do presente processo, os enunciados aprovados pelo grupo de estudos foram os seguintes:
Enunciado cível n° 05 - Não há necessidade de abertura de inventário negativo para fins exclusivos de habilitação dos herdeiros (sucessores) do falecido em ação judicial em curso, devendo tal pedido ser formulado nos moldes do art. 687 e seguintes do NCPC. 

Enunciado cível n° 06 - Processar-se-á por meio de alvará judicial os casos de levantamento de FGTS, PIS/PASEP, valores de conta corrente/poupança, aplicações bancárias e fundos de investimentos, seguros, além da alienação ou transferência de titularidade de veículos, isoladamente ou em conjunto com as hipóteses acima, quando não existirem outros bens do falecido. 

Enunciado cível n° 07 - Nos casos de Arrolamento Comum, quando não houver unanimidade acerca da partilha dos bens do falecido, deverá ser lavrado Plano de Partilha pelos herdeiros concordes, devidamente assinado com firmas reconhecidas, anexando-o á exordial, com pedido de citação apenas dos herdeiros discordes. 

Enunciado Sei n° 08 - Nos processos de inventário/arrolamento de posse, em andamento, em que for efetivada partilha amigável, deverá ser requerida a conversão da Ação em Arrolamento Sumário, mediante juntada do Termo de Partilha, devidamente assinado e com firmas reconhecidas pelos interessados, sendo requerido ao Juízo a homologação do acordo e a dispensa da lavratura de Carta de Adjudicação ou Formal de Partilha, por se tratar de mera posse.

Este é o relatório.

VOTO

A presente proposição encontra amparo no art. 102, caput e § 2°, da Lei Complementar  n. 80/94 – Lei Orgânica Nacional da Defensoria Pública c.c. art. 11, caput e inc. XVII, da Lei Complementar  n. 80/94 – Lei Orgânica Nacional da Defensoria Pública, haja vista que incumbe a este Egrégio Conselho Superior realizar a normatização no âmbito da Instituição, bem como elaborar plano de atuação da Defensoria Pública do Estado.

Nesse contexto, das atribuições ora mencionadas se extrai a competência do Conselho para fixar enunciados uniformizadores de atuação.

Dito de outro modo, se incumbe ao Conselho elaborar plano de atuação da Defensoria Pública do Estado a fim de fixar uma diretriz de atuação do órgão, certamente desse comando igualmente deve se extrair a competência para estabelecer enunciados normativos de atuação, inclusive, como mecanismo-meio para execução do plano.

 Não obstante, mister mencionar que este Egrégio colegiado estabeleceu precedente no sentido ora exposto, quando do julgamento do processo nº 374/2017 – CSDP, da Relatoria do eminente Conselheiro Marco Aurélio Guterrez, realizado na 147ª sessão ordinária, ocorrida no dia 07 de agosto de 2017.

No aludido julgamento, também se estabeleceu a legitimidade de encaminhamento de proposição de enunciados por grupos de estudos institucionais sem a necessidade de se abrir consulta para os demais membros da Instituição.

Desse modo, considerando ser atribuição do Conselho fixar enunciados institucionais de atuação, bem assim ter o proponente legitimidade para apresentar as aludidas propostas, passo a respectiva análise de mérito da pretensão.

Entendo que os enunciados apresentados guardam sintonia com a missão institucional da Defensoria Pública consubstanciada no art. 134, da Constituição Federal de 1988, art. 1° da LCN n. 80/1994 e art. 2° da LCE n. 54/2006.

De igual forma, as teses enunciativas apresentam compreensões que vão ao encontro do melhor interesse dos assistidos pela Instituição, assim como possuem respaldo jurídico no ordenamento pátrio.   

 Ante o exposto, voto favorável a aprovação dos seguintes enunciados:

Enunciado cível n° X - Não há necessidade de abertura de inventário negativo para fins exclusivos de habilitação dos herdeiros (sucessores) do falecido em ação judicial em curso, devendo tal pedido ser formulado nos moldes do art. 687 e seguintes do NCPC. 

Enunciado cível n° X - Processar-se-á por meio de alvará judicial os casos de levantamento de FGTS, PIS/PASEP, valores de conta corrente/poupança, aplicações bancárias e fundos de investimentos, seguros, além da alienação ou transferência de titularidade de veículos, isoladamente ou em conjunto com as hipóteses acima, quando não existirem outros bens do falecido. 

Enunciado cível n° X - Nos casos de Arrolamento Comum, quando não houver unanimidade acerca da partilha dos bens do falecido, deverá ser lavrado Plano de Partilha pelos herdeiros concordes, devidamente assinado com firmas reconhecidas, anexando-o á exordial, com pedido de citação apenas dos herdeiros discordes. 

Enunciado Sei n° X - Nos processos de inventário/arrolamento de posse, em andamento, em que for efetivada partilha amigável, deverá ser requerida a conversão da Ação em Arrolamento Sumário, mediante juntada do Termo de Partilha, devidamente assinado e com firmas reconhecidas pelos interessados, sendo requerido ao Juízo a homologação do acordo e a dispensa da lavratura de Carta de Adjudicação ou Formal de Partilha, por se tratar de mera posse. 

Outrossim, apresento as seguintes solicitações:

1. Seja encaminhado ao grupo de estudo cível, fazenda e juizado, as congratulações deste Conselho pela substanciosa e relevante proposição dos enunciados.

2. Que o grupo de estudo nas próximas proposições consignem no pedido de fixação de enunciado, qual o entendimento do Judiciário Paraense acerca da tese enunciativa sobre a qual o Conselho irá se pronunciar, a fim de aparelhar a análise do enunciado.

3. Que quando esteja em funcionamento no site da Defensoria Pública do Estado do Pará link próprio do Conselho, que no referido link conste os enunciados de forma temática e também na sequência temporal, assim como seja possível ao interessado na consulta do enunciado, poder clicar neste e aparecer o respectivo fundamento e processo que deu origem a tese enunciativa.

4. Seja encaminhado a todos os Defensores Públicos que atuam no cível da capital e interior a resolução de aprovação dos enunciados, bem como a ata do grupo de estudo na qual foram aprovados os enunciados.

5. Seja destacado no comunicado os protocolos de atendimento de arrolamento sumário e comum aprovados pelo grupo de estudo.

É como voto”.
Finalizada a leitura, o Relator reiterou seu pedido de criação de link próprio do Conselho Superior no site da Defensoria Pública. Aberta a palavra para discussão, não houve manifestação. Em votação, todos os Conselheiros presentes acompanharam o Relator. Os Conselheiros Thiago Vasconcelos e Marco Aurélio parabenizaram o grupo de estudos. Aprovados os enunciados à unanimidade. A Presidente do Conselho determinou ao Secretário que observasse as considerações constantes no voto do Relator.

II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento.
2.2.1) Ratificação do ato da Defensora Pública Geral (Portaria Nº 008/2018-GAB/DPG, de 17.01.2018) que alterou a composição da Comissão Eleitoral para as Eleições de 2018 (DPG e CSDP). Aprovado à unanimidade.
2.2.2) Lista de Antiguidade para o ano de 2018. O Corregedor Geral procedeu à leitura de seu Memorando por meio do qual encaminha a proposta para aprovação da Lista de Antiguidade. Houve breve discussão sobre a situação do Defensor Público Luiz Heleno Santos do Vale, referente à decisão judicial que determinou que o mesmo deve figurar como no quadro funcional como Defensor Público, e portanto, deve ser incluído na Lista de Antiguidade. Após discussão, o processo foi baixado em diligência, para que fossem verificados os despachos de averbação de tempo de serviço dos Defensores Públicos Substitutos. A votação fica adiada para a próxima sessão.
II.III) Encerramento da Sessão. Nada mais havendo a tratar, a Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 12:32 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da Sessão.
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